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    INTRODUÇÃO




    É possível compreender a sociedade moderna e não ater-se à importância que as imagens exercem sobre esta? Seria equivocado não considerar sua inserção e difusão no meio sociocultural, posta a significância que a produção, a circulação e o consumo de imagens constituem numa sociedade de constantes e cada vez mais dinâmicas inovações e rupturas. Desde as pinturas rupestres produzidas antes mesmo da invenção da escrita, da sensibilidade inerente às artes plásticas que exemplificam determinados aspectos do mundo concreto, perpassando pelo trabalho de xilogravuristas, cartunistas, escultores, publicitários, cineastas e tantas outras atividades fundadas com base no visual, a produção de imagens, além de ser uma atividade tão antiga quanto o próprio desenvolvimento do pensamento simbólico humano, vem ocupando cada vez mais o espaço em meio às sociedades ao longo da história.




    Mas é a partir da era moderna, que as imagens têm sido mais comumente inseridas no cotidiano, com a ampliação de seu acesso por meio de seus suportes e das técnicas aprimoradas de produção, com o desenvolvimento de métodos e instrumentos capazes de, num primeiro lance do olhar, exemplificar traços e cores tão similares à realidade, que a esta as imagens se confundem. Esta aproximação da imagem bidimensional com as quatro dimensões do real é, sem dúvida, mais bem demonstrada pela imagem fotográfica. A fotografia como sendo uma produção humana desenvolvida desde meados da terceira década do século XIX vem adquirindo inúmeros usos e funções pelos diversos segmentos da sociedade. O senso comum interage com a fotografia, enquanto esta assume o papel de uma espécie de túnel do tempo que remete o observador ao passado. O tempo, objeto primordial e indispensável do historiador, pode ser congelado numa fração de segundos e eternizado numa superfície bidimensional ou virtual, podendo ser apresentado tanto em dimensões métricas como em ambientes abstratos, como a tela de um computador ou de um telefone celular.




    As discussões que envolvem a problemática da imagem e suas relações com a sociedade vêm sendo realizadas a partir da década de 1970 em diante e difundidas, principalmente, desde o início da década de 1990, entre diferentes gerações de estudiosos das teorias da imagem. Por volta da década de 1990, houve uma difusão no Brasil das obras de autores como Susan Sontag, Philippe Dubois, Jacques Aumont e Peter Burke, dentre outros responsáveis pelo aprofundamento dos estudos relacionados à imagem.




    Boris Kossoy, por sua vez, configura-se como um dos precursores da abordagem sobre as interrogações da relação entre Fotografia e História no Brasil. Com trabalhos publicados desde o início da década de 1970, o autor teve grande importância enquanto introdutor da abordagem no Brasil e foi responsável por catalisar uma gama cada vez maior de estudos nessa área. É possível ter como exemplo a obra de Kossoy1 sobre a interpretação crítica do álbum produzido pelo fotógrafo Militão Augusto de Azevedo, para compreender o momento em que, no Brasil, passam a ser sistematizadas coleções de fotografias por todo o país.




    Ao passo em que a Nova História Cultural incorpora a busca pela variabilidade das matrizes teóricas e pela apropriação de diferentes fontes históricas, a produção do conhecimento histórico adquire novos horizontes de pesquisa e, nesse leque de múltiplas possibilidades, se encontram a história visual e os regimes de visualidade. Para o historiador que se põe a trabalhar com as fontes visuais, as produções tanto desses autores quanto de pesquisadores brasileiros de meados da década de 1990 em diante – dentre eles Ana Maria Mauad, Solange Ferraz de Lima, Vânia Carneiro de Carvalho, Ulpiano Bezerra de Meneses, Charles Monteiro – se apresentam como trabalhos de alta relevância para a delimitação de uma base teórico-metodológica consistente.




    Principalmente a partir da segunda metade do século XX o número de fototecas e arquivos históricos que permitem a salvaguarda de fotografias cresceu, permitindo o acesso do público em geral tanto às coleções e álbuns públicos quanto aos conjuntos de fotos privados. É esse o caso do Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami (AHMJSA) da cidade de Caxias do Sul (RS), no qual encontram-se vários negativos em vidro, filmes, positivos em papel e fotografias doadas por familiares. Também os documentos imagéticos basilares para esta pesquisa estão comportados nesse arquivo.




    O Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami em seu acervo, abarca documentos que dizem respeito não somente à própria história de Caxias do Sul, mas também de parte importante da história da imigração italiana no Rio Grande do Sul na Região de Colonização Italiana (RCI), no nordeste do Estado. Esse aspecto referente ao início da colonização italiana configura-se como um primeiro ponto a ser abordado na presente pesquisa.




    Caxias do Sul está localizada no estado do Rio Grande do Sul, Brasil, na Encosta Superior do Nordeste, região da Serra Geral ou Serra Gaúcha, a cerca de 800 m de altitude. Suas coordenadas geográficas se situam a 29º10’25’’ de latitude e 51º12’21’’ de longitude.2 Conhecida como a “pérola das colônias”, a região de Caxias do Sul foi inicialmente habitada por indígenas Gês (Caingangues) desde o período Pré-Colombiano, o que levou os primeiros desbravadores (sendo um dos primeiros o bandeirante Antônio Machado de Souza) a atribuírem ao local a alcunha de “Campo dos Bugres” – uma alusão pejorativa aos indígenas locais – em meados da década de 1860. Com a chegada dos imigrantes italianos, foi fundada a Colônia Caxias (que teve outras denominações), a qual alcançou o título de cidade de Caxias do Sul no ano de 1910.




    Dados mais contemporâneos indicam que, no ano de 2021, a área de unidade territorial de Caxias do Sul era de 1.644,296 Km² e, no mesmo período, sua população estimada foi de 465.304 habitantes, segundo dados do IBGE. A cidade, além de abrigar indústrias de relevância no cenário econômico internacional (como no caso da metalurgia), tem em sua composição econômica atividades agropecuárias, comerciais e turísticas. Sobretudo, a referência nacional de Caxias do Sul encontra-se em um dos produtos tradicionalmente cultivados no local e na região: a uva e seus derivados.




    Desde inícios do século XX, a produção vitivinícola iniciada pelos imigrantes italianos vem ganhando cada vez mais destaque, para além do território caxiense. O exemplo maior da pujança da produção de uva e vinho locais está na realização da Festa Nacional da Uva, desde 1931. No evento, vinícolas, produtores agrícolas, indústria e comércio expõem periodicamente seus produtos em meio ao culto às tradições herdadas dos imigrantes italianos. A produção agrícola é de grande destaque no âmbito estadual e nacional e o PIB da cidade representa cerca de 6% do total do estado.




    A história da cidade foi esplanada em diversas pesquisas históricas, ressaltando a obra dos historiadores João Spadari Adami, Rovílio Costa, Claudino Antônio Boscatto, Jimmy Moure, Loraine Slomp Giron, dentre outros. No entanto, a presente pesquisa pretende abordar aspectos que fazem parte da história da cidade por uma perspectiva diversa daquelas assumidas pelos autores mencionados.




    Ademais, pretende-se analisar a participação de duas personalidades centrais e suas respectivas contribuições para a constituição da memória da cidade de Caxias do Sul. Domingos Mancuso (1885–1942) e seu filho, Reno Mancuso (1919–1974), fotografaram aspectos da paisagem urbana, rural e do meio sociocultural da cidade ao longo de mais de cinquenta anos (1907–1961). O trabalho de ambos constitui uma importante fonte de investigação enquanto suporte e registro do processo de modernização da cidade, ao representar esse contraste com o espaço colonial imigrante.




    O recorte temporal que envolve a análise das imagens compreende o período de 1907 até 1961. Isso se dá pelo fato de ser o tempo em que os fotógrafos produziram as imagens sobre a modernização e urbanização da cidade/colônia selecionadas para serem analisadas.




    Procura-se estabelecer uma relação entre os documentos visuais e a história de Caxias do Sul, no sentido de identificar e interpretar tais documentos para compreender de que modo a modernização urbana de Caxias do Sul se desenvolveu ao longo da primeira metade do século XX. No AHMJSA estão armazenados negativos de vidro e fotografias impressas, documentos fundamentais para esta proposta e que compõem um corpus documental de mais de 190 fotografias. Além do referido arquivo, as versões digitalizadas dos documentos encontram-se disponíveis na internet, no blog denominado Caxias Por Mancuso, criado pelo filho de Reno e neto de Domingos, Renan Carlos Mancuso (1952-2020). O descendente dos fotógrafos disponibilizou as versões virtuais das fotografias para consulta dos eventuais interessados. Atualmente, o blog segue disponível, mantido por sua filha, Taise Mancuso.




    Todavia, para o presente trabalho foram escolhidas 75 fotografias a serem analisadas. Essa seleção justifica-se pelo fato de que muitas das produções compreendem retratos em estúdio, montagens e outros temas os quais não se adequam ao tema central a ser investigado. A repetição de motivos das tomadas fotográficas, verificado no acervo total, nos levou a elencar parte das imagens com temáticas semelhantes, o que permite uma análise concisa e fornece indícios suficientes para o exercício de interpretação e análise.




    Desde a condição de colônia, rural e arcaica, até atingir o status de cidade, urbana e industrial, Caxias do Sul passou por um processo de modernização que acompanhou as tendências de grandes cidades, tanto no Brasil quanto em nível mundial. É esse processo de modernização da cidade que se configura como objeto principal da presente pesquisa, considerando o contexto histórico e sociocultural que abrange as relações de ruptura e continuidade. Para tanto, procuramos nos debruçar sobre o prisma que recebe a luz dessa modernização e se decompõe em vários feixes que, em maior ou menor intensidade, se ramificam em direções as mais variadas. A imigração italiana, a italianidade e a modernidade são elementos-chave que devem orientar o estudo para que se possa alcançar uma síntese entre esses pontos e para que seja possível compreender de que forma essa modernização pode ser verificada através da análise e interpretação de fotografias.




    O livro está estruturado em quatro capítulos. No primeiro, procuramos pôr em evidência o contexto da imigração italiana, de modo a entender o processo histórico que possibilitou a fundação e o desenvolvimento de Caxias do Sul, predominando no seu povoamento os imigrantes italianos.




    No âmbito cultural, a noção de italianidade se apresenta como conceito-chave para compreendermos como as relações no meio colonial italiano no Rio Grande do Sul e, especificamente, em Caxias do Sul, se correlacionam com a própria modernização da cidade, seja pelas práticas econômicas, pela mentalidade imigrante ou pela constituição da memória coletiva. A italianidade, em maior ou menor grau, delineia as formas como a própria população concebe e convive com os processos de modernização. É necessário avaliar a participação das práticas culturais na constituição dos processos de modernização de uma sociedade, tanto quanto é inevitável refutá-la, no sentido de propor uma pesquisa livre de levianismos.




    A modernização de Caxias do Sul se situa, no presente trabalho, como foco principal de nossa investigação através da análise de imagens. Para viabilizar uma maior inteligibilidade acerca de ideia geral de modernização, procuramos, em princípio, contextualizar os âmbitos político e sociocultural dos movimentos que, de modo geral, contribuíram para as mais significativas rupturas do mundo ocidental, quais sejam a Reforma Protestante, o Iluminismo e a Revolução Francesa. O desencadear dos processos históricos iniciados por esses rompimentos com os moldes da sociedade feudal e absolutista e a confluência dos fragmentos gerados por essas explosões políticas e ideológicas e que, posteriormente, trazem como corolário o caráter sincrético marcante da modernidade, constituem o ponto que devemos compreender para uma contextualização basilar.




    Nessa etapa da pesquisa, procuramos aliar o tema central às ideias de Marshall Berman3, autor que realiza uma análise peculiar do personagem Fausto, de Goethe, como metáfora para exemplificar os principais processos inerentes à modernidade. Procura-se, ainda, rebuscar as reflexões de Jurgen Habermas acerca de sua explanação sobre a Teoria da Modernidade e suas particularidades. Em síntese, propomo-nos a estabelecer as relações pertinentes entre a modernidade, com base nas obras de autores como Jurgen Habermas, Anthony Giddens, Eric Hobsbawn e Marshall Bermam, dentre outros, e os elementos desencadeados pelas revoluções que deram partida ao motor da era moderna.




    No terceiro capítulo, ao desmembrar os elementos que caracterizam a modernidade e, ao passo em que são identificadas as estruturas que delineiam o processo de modernização, procura-se pontuar este conceito e relacioná-lo com o locus da pesquisa, ou seja, a cidade de Caxias do Sul. Ressalta-se as modificações e inovações ocorridas na cidade ao longo da primeira metade do século passado, assim como o contraste entre a italianidade e as práticas modernas enquanto parte indissociável dos processos de modernização da cidade e da sociedade caxiense. Igualmente, as aproximações da fotografia enquanto atividade originária do contexto da modernidade e o lugar que esta ocupa em meio aos imigrantes italianos caxienses. Faz-se necessário ainda, para além da relação da fotografia com os fatores citados, habilitar as noções do trato com as imagens.




    O capítulo quarto visa, primeiramente, identificar o modo pelo qual os fotógrafos produzem fotografias. Trata-se da trajetória dos fotógrafos Mancuso história de ambos os profissionais, desde o início de seus trabalhos, passando pelas características próprias destes, enquanto selecionadores dos temas objetivados e artesãos de estúdio. O material fotográfico produzido pelo estúdio Mancuso é o suporte de análise central para as nossas análises. Ressalta-se o contexto em que os fotógrafos estão inseridos (primeira metade do século XX) e o recorte temático o qual nos propomos dissertar, ou seja, a modernização da cidade de Caxias do Sul pelas fotografias de Domingos e Reno Mancuso.




    Nesse mesmo capítulo, procede-se a uma reflexão a respeito dos pressupostos teórico-metodológicos que envolvem a análise e interpretação de imagens em suas multifaces. Busca-se conciliar, nesse momento, as noções de busca visual, a problemática do olhar, dentre outros aspectos ligados à lida com documentos imagéticos. Também se eleva o estudo ao nível da ligação entre História e Fotografia, no sentido de perceber as aproximações entre as fotografias como fonte de pesquisa e sua utilização para a construção do conhecimento histórico. Ao longo do desenvolvimento das reflexões sobre teoria e métodos, almeja-se analisar as fotografias dos Mancuso com base nos pressupostos estudados. Finalmente, num último momento, se faz necessária uma dissertação dialética que busca uma síntese entre as várias etapas do trabalho, no sentido de delinear as correlações entre Fotografia e modernização, no contexto macro da modernidade, aliado ao âmbito regional em que se insere a história do desenvolvimento da cidade de Caxias do Sul. Pretende-se, de modo geral, compreender como se deu os desdobramentos em relação à modernização de Caxias do Sul, ao longo da primeira metade do século XX, por meio da análise e da interpretação das representações fornecidas pelas fotografias dos Mancuso.
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    1. IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO NO BRASIL




    O empreendimento imigratório no Brasil, promovido pelo governo do país, já se mostrava um negócio atrativo, desde o início do século XIX, com a introdução de imigrantes suíços no estado do Rio de Janeiro por volta do ano de 1818. No entanto, as primeiras experiências imigratórias brasileiras redundaram em fracasso, revelando deficiências na previsão administrativa e sucumbindo frente ao latifúndio que hostilizava a economia colonial suiça – na atual região de Nova Friburgo. Após a também mal sucedida tentativa da inserção de imigrantes na Bahia, foi na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul que a experiência se mostrou viável. O panorama da imigração no Brasil revelou-se uma teia complexa de relações econômicas e socioculturais peculiares, dirigida às duas regiões principais: Sudeste e Sul.




    As correntes migratórias, desde o primeiro quartel do século XIX, movimentaram milhões de europeus, lançando famílias inteiras à travessia do Atlântico rumo ao Novo Mundo à procura de melhores condições de vida, num país recém saído da condição de colônia portuguesa. Na Europa, migrações internas podem ser verificadas ao longo da história em diferentes tempos e conjunturas, de caráter duradouro ou contingente, no entanto, a vinda em massa de trabalhadores e suas famílias ao Brasil desenvolveu-se lenta e arduamente ao longo de mais de um século, fazendo das regiões alvo da imigração, núcleos sociais cercados por diversos percalços.




    Quanto à concepção de migração, definida por Raison como “qualquer deslocação individual ou colectiva de um ponto para o outro”4, é necessário compreender que são diversos os fatores que fazem com que um grupo humano desloque-se de um ponto a outro e, inclusive, “é raro que o único factor em causa seja a sociedade que fornece os emigrantes. Factores repulsivos no local de partida, factores atrativos nas zonas de chegada jogam sempre duma forma dialéctica. – Existem apenas em função uns dos outros e reforçam-se reciprocamente”.5




    Tendo como base a ideia de que as migrações se dão por diversos fatores, que, aliados, engendram condições para as movimentações humanas, ressaltamos a necessidade de refletir acerca das questões conceituais que circundam a problemática do imigrante, antes de analisarmos tais elementos repulsivos/atrativos. Como defende Sayad:




    Um imigrante é essencialmente uma força de trabalho, e uma força de trabalho provisória, temporária, em trânsito. Em virtude desse princípio, um trabalhador imigrante (sendo que neste caso, trabalhador e imigrante configuram quase um pleonasmo), mesmo se nasce para a vida (e para a imigração) na imigração, mesmo se é chamado a trabalhar (como imigrante) durante toda a sua vida no país, mesmo se está destinado a morrer (na imigração), como imigrante, continua sendo um trabalhador definido e tratado como provisório, ou seja, revogável a qualquer momento.6




    A condição de imigrante implica, portanto, sua característica principal, uma situação de elemento externo, transitório e instável quanto à incorporação do estrangeiro como sujeito legítimo em um determinado local de destino, definido, sobretudo, pela oferta de trabalho. No caso europeu-brasileiro do século XIX em diante, portanto, nota-se que as migrações encontraram no trabalho (a falta deste na Europa e a necessidade de mão de obra no Brasil) uma interseção que delineou a (i)migração, ainda que em sua totalidade possam haver especificações de acordo com cada região e período.




    Ainda mais:




    Tanto para os imigrantes quanto para a sociedade da qual provém, mantem-se a ilusão coletiva de um estado que não é nem provisório nem permanente, ou, o que dá na mesma, um estado que só é admitido como provisório com a condição de que esse “provisório” possa durar indefinidamente, ainda que esse “definitivo” não seja enunciado.7




    A condição do imigrante no Brasil não foge às definições acima elucidadas, no entanto, é necessário trazer à luz as características que fizeram do país um caso amplamente estudado, vista a peculiaridade do programa colonizador em virtude do problema crescente, relativo à mão de obra e, principalmente no sul do país, à necessidade de povoar os espaços demográficos ainda vazios, seja pela intenção em diminuir as tensões fronteiriças, seja pela necessidade de produtos primários para o suprimento do consumo interno do país.




    Assim como fatores de atração no país receptor devem existir para haver o sujeito imigrante, também devem existir fatores repulsivos no país de origem, que confluem no evento da emigração. Segundo Pereira:




    A análise da motivação de cada onda emigratória exige perspectiva biunívoca em torno do eixo constituído pelas zonas de origem e de destino, varia conforme o momento histórico, as áreas nacionais consideradas e tem um condicionamento socioeconômico, ideológico e político específico. Resultado histórico de um encontro entre o sonho individual e uma atitude coletiva, a corrente emigratória assume várias formas históricas distintas, no espaço e no tempo.8




    Para o Governo Imperial, ainda que inicialmente a imigração pudesse significar um expressivo ônus, em longo prazo havia a alta probabilidade de alcançar um equilíbrio quanto à falta de mão de obra, bem como de solidificar núcleos complementares de produção no âmbito econômico do país. A questão da exploração do trabalho do imigrante deve ser discutida, sobretudo, com base no exemplo dos italianos que se dirigiram às lavouras cafeeiras em São Paulo. Sobre isso, Lando e Barros afirmam que:




    Enquanto que nos Estados Unidos o colono vendia seu trabalho futuro por um tempo determinado, no Brasil o colono hipotecava o seu trabalho e o da sua família a fim de pagar a dívida contraída com sua vinda. Observa-se, na verdade, que este sistema tornava-se uma forma de servidão temporária, na qual nem sequer era previsto um limite de tempo fixado. Consequentemente, o imigrante ficava à mercê do senhor de terras, único detentor de poder político. Era o que ocorria nas fazendas de café.9




    Contudo, é correto afirmar que, no Brasil, a situação inicial dos recém-chegados não se deu de forma branda, ao menos não no início da colonização.




    Antes de abordarmos a questão da formação das colônias sulinas de imigrantes, devemos nos ater, por um momento, nos pressupostos conceituais relativos à colonização, mais precisamente ao conceito de colônia. Segundo os estudos de Bosi:




    Colo significou, na língua de Roma, eu moro, eu ocupo a terra e, por extensão, eu trabalho, eu cultivo o campo. Um herdeiro antigo de colo é incola, o habitante; outro é inquilinus, aquele que reside em terra alheia. Quanto a agrícola, já pertence a um segundo plano semântico vinculado à ideia de trabalho. A ação expressa neste colo, no chamado sistema verbal do presente, denota sempre alguma coisa de incompleto e transitivo. É o movimento que passa ou passava, de um agente para um objeto. Colo é a matriz de colonia, enquanto espaço que se está ocupando, terra ou povo que se pode trabalhar e sujeitar. Colonus é o que cultiva uma propriedade rural em vez do seu dono; o seu feitor no sentido técnico e legal da palavra.10




    Devemos, ainda, considerar as modificações conceituais ao longo da história, em determinadas conjunturas ao longo do tempo, que podem variar de acordo com cada caso específico. A colonização no Brasil pretendeu, acima de tudo, tornar produtivas as terras ociosas disponíveis no território – as chamadas terras devolutas –, principalmente na região Meridional, onde, ao contrário de São Paulo em que os imigrantes encontravam-se na condição de colonus, enquanto trabalhavam como assalariados em terras dos senhores do café, os europeus instalados no sul chegavam com a promessa de se tornarem proprietários da terra. Grande parte dos historiadores atribui uma diferenciação entre a imigração como mão de obra nos cafezais paulistas e a colonização de áreas cultiváveis sulinas principalmente pela questão relativa à posse, neste último caso.




    Observada a implementação da Lei Eusébio de Queiroz de 1850, que proibia o tráfico de escravos para o Brasil, “não é [...] desconhecida a posição assumida pela maioria da elite intelectual brasileira, e pelos legisladores do império quanto à questão do ‘branqueamento’ da população brasileira”.11 Essa concepção baseada em doutrinas eugenistas e racistas, contida nos ideais dos intelectuais brasileiros, de construir uma identidade nacional, alcançou uma maior difusão em fins do século XIX12 e tinha como cerne da discussão a premissa de que, reconhecido o indígena como elemento nacional, a miscigenação deveria se dar através do contato destes últimos com europeus imigrantes, fazendo surgir uma população branca.13 Contudo, o discurso nacionalista, que foi gradativamente tomando força na segunda metade do século XIX, demonstrava preocupações quanto ao chamado “elemento nacional” e o imigrante, nesse contexto, era visto como um bem ao país.




    Além da problemática étnico-social supracitada, mais significativo ainda é o dilema enfrentado no Brasil ao longo da segunda metade do século XIX, ligado à crise da mão de obra. O discurso abolicionista teve uma difusão impactante e o debate político acerca de abolição da escravatura angariou forças suficientes para culminar na promulgação da Lei do Ventre Livre, de 1871. Como corolário desta última, a inevitável redução das forças produtivas no Brasil configurou-se como ponto favorável em prol da colonização italiana, que dirigia os colonos principalmente a São Paulo para o trabalho nas lavouras de café e para o Rio Grande do Sul, com a intenção de ocupar as terras devolutas e possibilitar a ampliação da produção regional sulina, como produção complementar nacional, já experimentada pelos imigrantes alemães instalados em solo sul-rio-grandense. Contudo, é de suma importância assinalar que a imigração italiana esteve estritamente ligada ao problema da substituição da mão de obra escrava, que já agonizava antes mesmo da declaração de abolição do sistema escravista, em 1888.




    1.1 A IMIGRAÇÃO ITALIANA NO RIO GRANDE DO SUL




    Enquanto em São Paulo a introdução de imigrantes às lavouras de café se deu principalmente a partir de 1850, através do sistema de parceria,14 o sistema de colonização promovido pelo Governo Imperial e Governo da União no Rio Grande do Sul iniciou-se a partir de 1824, com a fundação da Colônia de São Leopoldo, pela qual o governo visava “garantir a posse e exploração de regiões menos povoadas, conturbadas por questões de limites. [...] Este sistema convinha às províncias, cuja produção era essencialmente a de gêneros alimentícios”.15 Contudo, a produção agrícola para o consumo interno encontrou êxito nos locais onde não havia a grande lavoura, permitindo assim a formação da pequena propriedade.




    A chegada de imigrantes alemães ao Rio Grande do Sul foi contínua (ainda que com oscilações quanto ao número de imigrantes instalados na colônia de São Leopoldo), de 1824 até o ano de 1830, quando passou a vigorar a Lei de Orçamento de 15 de dezembro, a qual não autorizava despesas com a imigração, coibindo, assim, a corrente imigratória. Outro fator de hiato deu-se pela eclosão da Revolta Farroupilha (1835-1845), período no qual não houve registros de entrada de imigrantes alemães na Província. Após o término da guerra civil, o movimento imigratório foi retomado em condições de expressiva desorganização (vista a ocupação dos terrenos mais acessíveis pela primeira leva de imigrantes), até a elaboração da Lei de Terras em 1850 – regulamentada em 1854 – que ditava que não mais as terras seriam doadas, mas sim vendidas aos imigrantes. Essa regulamentação permitiu uma maior expansão às populações de imigrantes alemães ao longo do território da Província que, além da Colônia de São Leopoldo, dirigiram-se para outras colônias provinciais e gerais, fundadas após 1840, além de colônias fundadas em terras particulares.




    A região Nordeste do Rio Grande do Sul não serviu como atrativo para os imigrantes vindos da Alemanha, que, ao esbarrarem na chamada “fronteira verde”, optaram pela ocupação da encosta do Planalto, região que apresentava um aspecto geográfico menos acidentado, visto que a Serra Gaúcha ainda se encontrava sem a abertura de picadas que pudessem fornecer acesso em meio à densa floresta. O desbravamento e a ocupação dessa região, última a ser ocupada no território rio-grandense, ficaria a cargo dos imigrantes de origem italiana.




    A partir de meados da década de 1870, chegaram as primeiras levas de imigrantes italianos que se instalaram em solo rio-grandense, atraídos pelas supostas vantagens relativas à concessão e cultivo das férteis terras sulinas brasileiras. Nesse período, a Itália encontrava-se em meio a uma aguda crise, acarretada pelas guerras da Unificação (1870), a Grande Depressão de 1873 e pela industrialização crescente na Europa. Ao passo em que a Itália Setentrional protagonizava um desenvolvimento ascendente, a indústria incipiente do país, no contexto da expansão do capitalismo europeu, se via impossibilitada de absorver grande parte da mão de obra existente, vista sua dependência de capitais externos aliada à grande explosão demográfica ocorrida durante o século XIX. Os impostos elevados aos quais os donos de terras do sul da Itália eram submetidos e o caráter arcaico da produção agrícola foram fatores que agravaram consideravelmente os problemas socioeconômicos, acentuando a crise interna do país.




    Para a Itália, a emigração tornou-se um viés favorável, pois, além de diminuir o desequilíbrio econômico-social gerado pelo excedente de mão de obra, “a cobrança de passagens e, mais tarde, a remessa de lucros dos emigrantes para seus parentes italianos forneceram um movimento de capital, que não pode ser deixado de lado, nem ser desvinculado do progresso econômico apresentado pelo país na última década do século XIX”.16 Além disso, o serviço militar que se estendia por três anos atuou como fator de desordenação da estrutura familiar, o que contribuiu para o empobrecimento do pequeno agricultor da Itália Setentrional.17 Estima-se que, entre 1881 e 1914, tenham emigrado cerca de 7,7 milhões de trabalhadores italianos.18 Ademais, para Santin:




    A ambição da propriedade fundava-se na ideia de que ela seria a única condição para melhorar de vida. Uma ideia muito difundida pelas correntes do liberalismo econômico. Deste modo, a ambição da propriedade era reforçada pelo princípio de um direito individual e familiar, tendo como objetivo básico o sustento da família, a garantia do bem-estar e a segurança de fartura e de progresso. O que podia, em muitos casos, estender-se até os sonhos arrojados da construção de grandes fortunas.19




    Em se tratando das origens dos imigrantes, nos primeiros anos da colonização italiana no Rio Grande do Sul, “a Itália do Norte e a do Sul apresentam taxas bem mais elevadas que a Itália Central. Dos emigrantes italianos no Brasil, 35.096 são provenientes da Itália do Sul e das Ilhas, em confronto com os 30.199 da Itália do Norte”20. As regiões que mais forneceram emigrantes da Itália foram: Vêneto e Friuli, Lombardia, Calábria, Campânia, Toscana, Basilicata, Abruzos e Molise, Piemonte e Vale de Aosta, dentre outras com menor intensidade emigratória.21




    Além de oito colônias fundadas no Rio Grande do Sul entre o período de 1822 a 1846, destinadas a imigrantes, em sua maioria prussianos e russos, entre os anos de 1850 e 1889, outras quatorze colônias foram criadas pelo Governo Imperial e mais quatro por iniciativa do Governo Provincial. Entre 1875 e 1877, na região de colonização italiana (RCI) rio-grandense, foram as colônias Caxias, Dona Isabel, Conde D’Eu e Silveira Martins.22




    Após 1870, houve um incentivo por parte do governo brasileiro em atrair imigrantes italianos ao Rio Grande do Sul, com a contratação de duas empresas privadas – Caetano Pinto & Irmão e Holtzweissig & Cia.23 – incumbidas de introduzir quarenta mil imigrantes num período de uma década. Antes mesmo da chegada dos imigrantes, o Governo Provincial criou as duas primeiras colônias da encosta superior da serra rio-grandense, sendo elas as Colônias Conde D’Eu e Dona Isabel, onde hoje estão situados os municípios de Garibaldi e Bento Gonçalves, respectivamente.




    No âmbito econômico, a RCI, que teve como centro principal a Colônia Caxias, diferenciou-se na produção agrícola rio-grandense. No último quartel do século XIX, a região de colonização alemã já havia desenvolvido uma agricultura que possibilitava a comercialização do excedente de produção com Porto Alegre (principal destino dos produtos). No entanto, ainda que a produção tritícola alemã tenha se expandido, principalmente a partir de 1874, com a construção da ferrovia que ligava São Leopoldo a Porto Alegre, paralelamente com a RCI, foi no cultivo da uva e produção do vinho que os italianos encontraram seu principal produto agrícola-comercial, que mais tarde viria a ser um dos produtos propulsores no início da industrialização na região. A paisagem da Serra rio-grandense foi se modificando, e a densa floresta foi dando lugar aos extensos parreirais, que muitas vezes cobriam grande parte das propriedades agrícolas e configuravam o semblante da RCI. Conforme ressalta Maestri:




    O vigoroso crescimento demográfico e a expansão da produção policultora colonial-camponesa apoiaram dinâmica atividade artesanal, mercantil, manufatureira e, a seguir, fabril, que influenciaria profundamente, sobretudo apartir de fins do século XIX, o perfil social, econômico e político do Rio Grande do Sul. Paisagens colonial-camponesas, e suas consequências econômico-sociais, ensejaram o deslocamento, primeiro econômico, a seguir político, do coração do Rio Grande dos pampas meriodionais, em estagnação econômica estrutural, para o Norte e, sobretudo, para o Nordeste do Rio Grande do Sul.24




    Segundo Jimmy Moure, a imigração italiana contempla três etapas básicas de desenvolvimento:




    [...] (a) o estabelecimento dos imigrantes em moldes de uma agricultura de subsistência (1875-1910); (b) o desenvolvimento de atividades vitivinicultoras (1910-1950), onde a comercialização de excedentes de produção começa a especificar a área de colonização italiana; e (c) a instalação de cooperativas e empresas de industrialização capazes de aproveitar a produção local.25




    O sistema adotado no início da colonização foi o de rotação de terras, através do qual eram cultivados produtos como o milho, trigo, centeio, cevada, erva-mate, feijão, batata-doce, cana-de-açúcar e mandioca, dentre outros.26 Nos primeiros tempos, os instrumentos predominantes na agricultura eram compostos basicamente pelo uso do arado pequeno, da enxada e do machado (na extração da madeira). As práticas artesanais demandavam o cultivo do vime, para a elaboração de chapéus, bolsas e cestos. A cultura do vime foi amplamente difundida, considerando a facilidade em obter o vegetal e a grande aceitação dos produtos derivados no mercado regional.




    No âmbito da RCI, a Colônia Caxias destacou-se de outras colônias principalmente em razão e sua localização, que permitiu que se transformasse num centro de intercâmbio comercial e produtor agrícola. Por sua rápida urbanização,




    [...] nela foi instalada uma série de oficinas e pequenas indústrias que abasteciam praticamente todo o núcleo colonial. Sua produção agrícola [...] era marcada pelas seguintes culturas: uva, trigo, milho, feijão, linho, cevada, lúpulo, hortaliças, frutas, nogueiras, centeio, batatas e oliveiras.27




    A diversidade da agricultura na RCI vem em concordância com o plano inicial da colonização europeia no sul do Brasil, cujo intuito era o de disponibilizar ao mercado interno uma variedade de produtos primários. Diante do epíteto “o celeiro do Brasil” atribuído ao Rio Grande do Sul pela atuação do setor pecuarista na produção para o consumo interno e para exportação (principalmente do charque e do couro), a agricultura familiar imigrante rapidamente angariou forças para afirmar-se na economia regional e possibilitar o acúmulo de capitais, gerando, assim, um cenário favorável para o crescimento da indústria e do comércio.




    A figura do comerciante no cenário econômico imigrante representou a mediação entre o produto e a inserção deste do mercado de consumo. Conhecida a precariedade do sistema de transportes das colônias à capital Porto Alegre, o escoamento da produção detinha, de certa forma, os níveis de produção colonial, que pôde ser expandido paralelamente ao desenvolvimento das vias e meios de transporte na região. Nesse contexto, “o comerciante controlava a produção do agricultor, fixava os preços, monopolizava o crédito”.28 Em linhas gerais, pode-se dizer que a presença do comerciante foi o elo da ligação entre a produção agrícola da RCI e sua inserção no mercado de exportação com o início do processo de industrialização regional.




    A relação entre comércio e indústria levou ao gradual declínio do artesanato rural, visto o maior fluxo de bens importados, ao passo em que a economia colonial liga-se diretamente ao mercado nacional e permite a aquisição de produtos estrangeiros. Analisando os estudos de Jean Roche, Moure29 ressalta que inexistia no artesanato colonial o capital, – vista a simplicidade e o arcaísmo das ferramentas, assim como a mão de obra familiar pouco especializada – o que culminou no atrofiamento da acumulação. As divergências entre historiadores acerca do surgimento da indústria colonial dão espaço para considerarmos que esse processo não se deu de uma forma totalmente excludente das práticas artesanais mediante à indústria incipiente colonial. Com o aumento dos meios de transporte crescia também o artesanato de exportação, o qual abarcava produtos como o vinho, fumo, banha, dentre outros.30




    No entanto, se por um lado a expansão do intercâmbio comercial acionou a obsolescência do artesanato colonial, de outro, possibilitou o acúmulo de capitais por parte dos comerciantes. Estes viram-se possibilitados a investir parte dos lucros na ampliação do próprio comércio e na instalação de indústrias, muitas das quais representaram grandes forças econômicas da RCI durante o século XX.




    1.2 A ITALIANIDADE COMO IDENTIDADE DE UM POVO




    Na esfera cultural, a RCI afirmou fortemente suas características na dimensão cultural brasileira. Considerando que os núcleos coloniais eram formados, em sua maioria, por famílias de uma mesma origem, essa aglomeração étnico-cultural, associada ao relativo isolamento que a Serra impunha aos imigrantes, possibilitou que esses grupos mantivessem grande parte de seus costumes e modo de vida semelhante ao do país de origem. Em meados do início do século XX, os italianos já representavam um número muito maior frente aos alemães, franceses e outros imigrantes europeus e essa forte presença italiana contribuiu na manutenção de vários aspectos culturais no Brasil, como os “hábitos alimentares, cultivos agrícolas (com destaque ao trigo e à vinha), expressões linguísticas de uso corrente, padrões organizatórios de família – androcêntrica, extensa, patrilocal e parilinear – até, como se disse, em expressões artísticas”.31 É nesse âmbito que podemos ressaltar a italianidade do imigrante como um bem cultural mantido entre os membros da RCI e inserido, ao longo da história, no vasto leque de manifestações étnico-culturais brasileiras.




    A concepção de italianidade pode ser associada aos elementos que compõem a ideia geral de tradição, no entanto, podemos evidenciar um caráter peculiar quando aproximamos as características identitárias comuns dentre os imigrantes no contexto das colônias italianas no Rio Grande do Sul. Segundo Ligia Cadermartori e Odacir Luiz Coradini, citados por Andrioli,32 o conceito de italianidade pode ser definido como uma tradição. É um fator identificatório de um grupo, uma identidade regional. Entendemos, portanto, que a italianidade sugere a configuração de determinadas práticas perpetuadas através das gerações que, além de compreenderem meios simbólicos e ritualísticos, consubstanciam relações étnico-culturais que, por sua vez, confluem no sentimento de pertencimento e na noção de identidade dos italianos no Rio Grande do Sul. Bechelloni, parafraseando Piero Bassetti, enfatiza que a italianidade não é italocêntrica, e que deve ser entendida como uma manifestação das comunidades itálicas no contexto global, considerando os vários destinos da imigração italiana, em que os itálicos criam uma identidade coletiva como modo de autoafirmação enquanto itálicos, por meio das práticas culturais dos mais variados aspectos.33




    Elencamos, ainda, outro conceito que pode ser explorado em relação aos elementos que giram em torno da ideia de identidade coletiva. Podemos compreender tais aspectos considerando um conceito abordado por Elic Hobsbawn, contido na obra de Kalina Vanderlei Silva, que se refere à ideia de tradição, que compreende:




    [...] o conjunto de práticas, de natureza ritual ou simbólica, regulado por regras aceitas por todos, que tem como objetivo desenvolver na mente e na cultura determinados valores e normas de comportamento, por meio de uma relação com o passado feita pela repetição constante dessas práticas.34




    Enquanto forma particular de identidade comum, a italianidade se constitui no âmbito da memória coletiva. Essa concepção torna-se mais clara ao passo em que refletimos a respeito dos pressupostos teóricos que cercam os limites conceituais da memória.




    A memória está situada no sustentáculo basilar da História e, por muitas vezes, confunde-se em meio ao diálogo entre esta, os documentos históricos – em suas multipossibilidades – carregados de “frações” do passado. Segundo Le Goff, “a memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas.”35 O autor enfatiza o caráter biológico e psicológico que compõe o “funcionamento” da memória, assim como o seu surgimento e fixação como peça-chave nas Ciência Humanas, área em que o estudo da memória se desloca da memória individual para memória coletiva, na medida em que esta é “compartilhada” no âmbito das relações entre indivíduos inseridos em uma determinada sociedade.




    O autor disserta acerca da concepção de memória étnica, no intuito de compreender de que forma a memória histórica se desenvolve em sociedades sem escrita. Ao referir-se aos estudos de S. F. Nadel acerca do grupo étnico Nupe, da Nigéria, Le Goff elucida a classificação de dois tipos de história. O primeiro trata-se da história objetiva, que compreende uma gama de fatos os quais os pesquisadores, através de métodos objetivos, podem trazer à luz as sucessões e relações (desses fatos).36 Uma segunda classificação é aquela referente à história ideológica, que permite fornecer uma ordenação e uma descrição desses fatos, com base no condicionamento de determinadas tradições presentes na sociedade. Segundo o autor, essa história ideológica “é a memória coletiva, que tende a confundir a história e o mito”.37 São os mitos aquelas versões que procuram, de forma exagerada e muitas vezes fantasiosa ou anacrônica, fornecer explicações das origens de determinado grupo social e “formatar” memórias antepassadas.




    Os gregos antigos, por exemplo, ao assimilarem a versão de seu passado fornecida pela mitologia, encontram um ponto de convergência capaz de unir, até certo ponto, atenienses e espartanos num estreito consenso ideológico. Esse ponto de convergência é que aproxima a memória da identidade de um grupo, ou seja, através da memória coletiva, o sentimento de pertencimento torna-se comum a vários indivíduos de uma mesma sociedade. A memória coletiva trata-se, portanto, de uma construção social, uma “seleção e compilação” de lembranças vividas, nem sempre por aqueles que a rememoram ou celebram, que podem ou não estar homogeneizadas em meio aos mitos e criações fantásticas, repassadas através das gerações (seja nas sociedades sem escrita ou nas sociedades em que a escrita é praticada).




    Nesse sentido, Pollak afirma:




    Se podemos dizer que, em todos os níveis, a memória é um fenômeno construído social e individualmente, quando se trata da memória herdada, podemos também dizer que há uma ligação fenomenológica muito estreita entre a memória e o sentimento de identidade. Aqui o sentimento de identidade está sendo tomado no seu sentido mais superficial, [...] que é o sentido da imagem de si, para si e para os outros, é a imagem que uma pessoa adquire ao longo da vida referente a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si própria, para acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida da maneira como quer ser percebida pelos outros.38




    A constituição da memória coletiva que, por sua vez, guarnece os elementos constitutivos da identidade comum de uma sociedade, enquanto noção construída está sujeita a “abusos”. Esses excessos transparecem a fragilidade da memória, que, ao sofrer os chamados abusos de memória, está, concomitantemente, sofrendo abusos de esquecimento. Em outras palavras, é na falta da informação sobre o passado, ou no caso da distorção gradiente desta (com o passar das gerações), que os mitos equivalem como complementos para suprir as eventuais lacunas presente nas narrativas sobre fatos do passado.




    É de suma importância considerar o caráter da memória coletiva enquanto informações sobre o passado que podem não ter sido repassadas diretamente a alguém ou a um grupo, mas sim informações que pertencem aos vários membros que o compõem.




    Para Halbwachs,




    [...] o lugar ocupado por um grupo não é como um quadro negro sobre o qual escrevemos, depois apagamos os números e figuras. Como a imagem do quadro evocaria aquilo que nele traçamos, já que o quadro é indiferente aos signos, e como, sobre um mesmo quadro, poderemos reproduzir todas as figuras que se quiser? Não. Todavia, o lugar recebeu a marca do grupo, e vice-versa.39




    O autor traz à luz uma noção que pode ser comparada àquela expressa por Pollak (a qual discutiremos mais adiante) e é chamada lugares de memória. Existe uma relação entre a memória coletiva e o espaço e, mesmo que seja inadequado para o historiador lançar-se à tarefa de reconstituir uma narrativa do passado de um grupo reduzindo à noção de realidade total – já que mesmo a pesquisa imparcial e exaustiva não dá conta de produzir uma narrativa histórica totalizante –, é possível que esses lugares de memória tragam indícios consistentes de como o passado histórico de um grupo social se configurou e, num nível mais alto, de como a memória coletiva se constituiu com o passar das gerações e o modo como foi legitimada. No nosso caso de estudo, a italianidade está ligada à memória coletiva, à identidade e ao espaço enquanto lugar de memória, ou seja, à RCI (e Caxias do Sul).




    Há um momento em que a memória individual ou coletiva se cruza com a identidade, que também pode ser considerada em nível individual ou coletivo.40 Ao tratar dessa questão, Ricoeur defende que




    [...] também era o nível em que a problemática da memória cruzava a da identidade a ponto de com ela se confundir, como em Locke: tudo o que constitui a fragilidade da identidade se revela assim oportunidade de manipulação da memória, principalmente por via ideológica. Por que os abusos da memória são, de saída, abuso do esquecimento? Nossa explicação, então, foi: por causa da função mediadora da narrativa, os abusos de memória tornam-se abusos de esquecimento. De fato, antes do abuso, há o uso, a saber, o caráter inelutavelmente seletivo da narrativa. Assim como é impossível lembrar-se de tudo, é impossível narrar tudo. A ideia de narração exaustiva é uma ideia performativamente impossível. A narativa comporta necessariamente uma dimensão seletiva. Alcançamos, aqui, a relação estreita entre memória declarativa, narratividade, testemunho, representação figurada do passado histórico. Como notamos, então, a ideologização da memória é possibilitada pelos recursos de variação que o trabalho de configuração narrativa oferece.41




    Portanto, toda narrativa corresponde a um determinado “recorte”, a uma determinada interpretação. A memória coletiva, enquanto narrativa de fatos passados, é tão suscetível a excessos quanto à memória e, por conseguinte, à identidade comum. A italianidade não difere dessa concepção de que os abusos de memória constituem uma identidade “construída” e pode ser considerada como uma forma seletiva de imagem, pela qual os membros da comunidade itálica se encontram representados, é uma forma de autorrepresentação pela qual os imigrantes da RCI exteriorizam sua identidade coletiva. Pontualmente, é preciso pôr em evidência o caráter frágil dessa concepção (de italianidade) ao passo em que nos debruçamos sobre a interpretação histórica sobre essa característica dos imigrantes italianos da RCI.




    Na RCI, houve a criação do que João Baptista B. Pereira chamou de territorialidade étnica italiana, ou seja, a colonização do território Meridional do Brasil ofereceu condições para que os núcleos de imigrantes italianos pudessem conservar suas tradições culturais e os padrões organizacionais, principalmente familiares, considerando a relativa autossuficiência econômica e o isolamento geográfico em que se encontravam.42 A expressão da italianidade na RCI é reconhecida por intermédio da culinária típica, da religiosidade católica, das práticas econômicas e, sobretudo, pela língua italiana, diversificada por meio das ramificações dos dialetos.




    A religiosidade, além da questão espiritual, significava também o principal meio de socialização entre os membros das comunidades católicas que se reuniam em torno das capelas. A criação de capelas nas colônias pode ser explicada pelo fato de que nessas regiões o único sistema de referência era o sagrado, “em que as normas e valores profanos legitimam-se pelas normas e valores religiosos”43, ou seja, a religiosidade atuando como mantenedora da organização sociocultural das colônias italianas. Além da mentalidade católica, segundo explanam De Boni e Costa,




    [...] parecia imperar entre os imigrantes isto que Max Weber tão bem analisou e qualificou como Ética Protestante do trabalho. O trabalho adquiriu um valor mítico e místico: tornou-se a razão de viver dos indivíduos que, seguido, lamentavam o descanso do domingo por lhes parecer insuportável. O trabalho tornou-se para o colono, o segredo da fortuna, causa do progresso e prova de honorabilidade.44




    A italianidade, além de caracterizar um elemento onipresente nas comunidades imigrantes italianas, pode ser identificada nas festividades locais. O exemplo maior desse culto às tradições dos imigrantes italianos foi desenvolvido no século XX, através da Festa da Uva de Caxias do Sul. No evento, as repetições das práticas culturais que estabelecem uma relação com o passado dos descendentes de imigrantes italianos podem ser entendidas como forma de um rito, considerando a periodicidade relativamente regular de realização do evento (principalmente a partir de 1950). A italianidade que é exemplificada na festa não somente é celebrada como um ato evocativo em torno de si, mas mantém uma estreita relação com a ideia de reconhecer e exaltar o valor das práticas do passado, que contribuíram para o desenvolvimento de outras práticas do presente.




    Os elementos característicos tradicionais dos imigrantes também podem ser exemplificados através: da estrutura familiar patriarcal e pelas divisões do trabalho entre os membros da família; da literatura imigrante, representada principalmente pelas obras Vita e Stória de Nanetto Pipetta45 e os Poemas de um Imigrante Italiano46; da arquitetura, que inicialmente teve o uso da madeira como principal matéria-prima e, no início do século XX, passou a incorporar a alvenaria na construção de casas, igrejas, capitéis, cemitérios etc.; nas canções entoadas durante os filós;47 dos jogos de bocha e carteado; da famosa polenta presente nas refeições dos imigrantes; na imprensa regional, que em alguns periódicos manteve a língua italiana (como por exemplo, o jornal Città di Caxias), dentre outras práticas típicas no território da RCI.




    As famílias de imigrantes italianos, organizadas de maneira patriarcal, geralmente eram empenhadas no trabalho rural, tendo uma divisão específica do trabalho dentro do próprio núcleo familiar. Em torno da vida cotidiana, os elementos da italianidade perpetuaram-se através da história por meios diversos como: a oralidade, a literatura, imprensa e registros oficiais, letras de canções típicas, arquitetura e em lugar especial, a fotografia. Além dos itens citados, a fotografia foi a grande responsável por configurar um suporte de representação dos mais diversos aspectos ligados à vida dos imigrantes italianos no Rio Grande do Sul. Essas representações permitem que o historiador possa, de maneira crítica, interpretar tais documentos artístico-históricos e identificar contextos gerais e detalhes relevantes sobre esse tema. Com a prática da fotografia em meio aos imigrantes, foi possível que estes registrassem em imagem seu cotidiano e seus modos peculiares de viver num ambiente rural, que aos poucos foi se transformando em núcleos urbanos e industriais.




    Faz-se necessário, contudo, compreender de que forma essas representações da italianidade foram construídas (em nosso caso de estudo, pelo suporte da fotografia) e, para isso, precisamos refletir acerca do conceito de representação (conceito este que será utilizado com frequência na presente pesquisa). Segundo Roger Chartier, a noção de representação é importante por permitir, ao nível da História Cultural, que sejam feitas articulações entre três diferentes modalidades, sendo a primeira “o trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações intelectuais múltiplas, através da qual a realidade é contraditoriamente construída por diferentes grupos”;48 uma segunda modalidade contempla “as práticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição”;49 e, por fim, num terceiro ponto, “as formas institucionalizadas e objectivadas graças às quais uns representantes (instâncias coletivas ou pessoas singulares) marcam de forma visível e perpetuada a existência do grupo, da classe ou da comunidade”50.




    Roger Chartier explana que há uma dupla função no que toca o conceito de representação, que confere “tornar presente uma ausência, mas também exibir sua própria presença enquanto imagem”.51 Um dos exemplos que podem ser destacados sobre essa questão é o do ator que, em cena, torna presente a ausência do personagem, que é abstrato. No caso da fotografia, a imagem fotográfica torna presente o que está ausente, ou seja, a fração de realidade que ficou no passado e que já não existe, a não ser pela representação fornecida pela própria foto.




    Ainda sobre o conceito de representação, em seus estudos, Santos afirma que:




    Nicola Abbagnano, em seu Dicionário de Filosofia (2007), indica que Representação significa “imagem” ou “ideia” ou ambas as coisas e que este termo foi usado pelos escolásticos para se referir ao conhecimento como “semelhança” do objeto. Guilherme de Ockham distinguia três significados fundamentais para o termo representação, mostra Abbagnano. Em primeiro lugar, a representação designa aquilo por meio do qual se conhece algo. Ou seja, o conhecimento é representativo; Em segundo lugar, por representar pode-se entender conhecer alguma coisa, após cujo conhecimento conhece-se outra. Neste sentido, a imagem representa aquilo de que é imagem. E em terceiro lugar, por representar entende-se causar o conhecimento do mesmo modo como o objeto causa o conhecimento. O autor conclui sua reflexão acerca do vocábulo representação em Ockham resumindo estas concepções da seguinte forma: no primeiro caso, a representação é a idéia no sentido mais geral; no segundo, é a imagem; e no terceiro, é o próprio objeto.52




    Ao estabelecermos, portanto, uma relação entre as modalidades de entendimento de representação e os elementos de italianidade presentes no meio social da RCI, podemos compreender que as práticas perpetuadas pelos imigrantes italianos compreendem seu autorreconhecimento enquanto membros portadores de uma determinada identidade social coletiva. Ainda, é possível traçar uma linha comum de articulação entre as ideias de Chartier, a italianidade e sua representação através da fotografia, já que, nessa prática, o fotógrafo inserido no meio social imigrante, ao fotografar, seleciona determinado aspecto de realidade, que posteriormente será apresentado, como forma direcionada de concebê-la, ao leitor (da imagem). A afirmação da existência do grupo ou da comunidade itálica-riograndense logo aparece como elemento também presente nas representações das características do modo de vida dos imigrantes, contidos nas fotografias a serem analisadas.




    Ademais, existe outro elemento no que diz respeito à questão da representação. É o que o filósofo da arte estadunidense Nelson Goodman chamou de denotação. Segundo Goodman, a noção de que x representa y, mas somente se x se assemelhar consideravelmente a y, não é suficiente para compreender a noção de representação. Para o autor, a semelhança vai ao oposto da representação, já que esta última é reflexiva. Podemos exemplificar essa ideia da seguinte maneira: se tivermos duas fotografias (A e B) e um homem (C); suponhamos que uma dessas fotografias (A) contenha a representação da imagem do rosto (retrato) do mesmo homem (C) e outra a representação de um cão (B); claramente, A está mais para B do que para C, já que duas fotografias têm maior semelhança entre si (por serem fotografias) do que o homem para com elas.




    Nesse sentido, faz-se necessário o estabelecimento de uma relação de referência entre a fotografia (A) e o homem (C) e nenhum estágio de semelhança é competente o bastante para estabelecer essa relação. Segundo Goodman, “nem a semelhança é necessária para a referência; quase tudo pode estar em lugar de tudo.”53 Nesse ponto, podemos trazer como exemplo a figura símbolo do mantra “Om” hindu, uma imagem que representa, além de outros elementos, a tríade principal de deuses do hinduísmo Brahma, Vishnu e Shiva. Qual olhar, em uma primeira visualização, poderá dizer que há semelhança entre o símbolo como imagem e a entidade mística? É através da denotação que os elementos de informação formam uma ponte invisível entre o visual e o seu sentido.




    Goodman ainda assinala que “uma imagem que representa um objeto – como um passo que o descreve – refere-se a ele e, em particular, denota-o”54. No entanto, ainda que a semelhança não seja um atributo suficiente para a representação, ela se configura como aquilo que difere a representação de outro tipo qualquer de denotação.




    A italianidade não corresponde a um fator propulsor da modernização, já que esta independe daquilo que as comunidades étnicas perpetuam de si mesmas, através das tradições. Todavia, a italianidade, no contexto da modernização de Caxias do Sul, se configura como elemento paralelo a esse processo modernizador. Adiante retomaremos essa discussão, após realizarmos as reflexões acerca da questão conceitual sobre a modernização.




    1.3 CAXIAS DO SUL NO CONTEXTO DA IMIGRAÇÃO ITALIANA NO RIO GRANDE DO SUL




    Em meados da década de 1870, enquanto o cenário da imigração apontava para um significativo aumento, rumores circulavam na Europa a respeito do mau tratamento dado aos imigrantes alemães recém-chegados ao Brasil, pois o governo provincial, responsável pelos trâmites imigratórios, pagava menos aos transportadores do que o governo central. Esse quadro contribuiu com a preferência dos imigrantes pelo assentamento no sopé da Serra, nas áreas já colonizadas. Com isso, ao considerar o reduzido número de colonos ocupando, em 1874, as colônias Conde D’Eu e Dona Isabel, o governo provincial repassou a administração da área colonial serrana para o governo central.




    Após a demarcação da Primeira Légua da Colônia Caxias, conhecida como Fundos de Nova Palmira, em 1875, começaram a chegar os primeiros imigrantes italianos que, em terras devolutas, iniciaram o processo de colonização da RCI. A Colônia Caxias – nome oficializado em 1877 – “situava-se ao norte da Picada Feliz alongando-se até o Rio das Antas, e ocupando uma área de 144.000 braças quadradas – cada braça de 4,48 m². Foi criada pelo Aviso do Governo, de 9 de fevereiro de 1870, que cedeu à Província as terras devolutas situadas na região das matas”.55




    O governo brasileiro organizou a Diretoria de Terras e Colonização para sistematizar a criação das colônias na RCI e a demarcação dos lotes em cada núcleo colonial. A Quinta Légua, no centro da Colônia Caxias, foi o local onde foi instalada a Comissão de Terras, com o intuito de facilitar o transporte e o assentamento dos imigrantes, dada a sua localização geográfica como centro da RCI. As divisões das terras seguiam o chamado “Padrão Caxias”, que, em todas as colônias fundadas,




    [...] obedeceu ao sistema de glebas contínuas denominadas léguas. Cada légua era formada por um quadrilátero de 5.500 metros de lado. As léguas eram divididas no sentido longitudinal por estradas denominadas de travessões, em algumas léguas eram demarcados dois ou três travessões, no sentido vertical. A partir do travessão, eram demarcados os lotes, em ambos os lados daquele. O número de lotes por travessão não era fixo, em média, havia 32 lotes por travessão. O número médio de lotes por légua era de 132.56



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Sim3es Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimarédes
Lidiane Mauricio dos Reis

B0

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by André Betinardi.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocopia, gravagio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Ygor Moretti
Diagramacio: Joyce da Conceigio Silva
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicacgio (CIP)

B563c¢ Betinardi, André.

Caxias do Sul em Foco : a modernizagdo da cidade representada pelos
fotografos Mancuso (1907-1961) / André Betinardi. — Sao Paulo :
Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0502-1

1. Caxias do Sul. 2. Modernizagdo. 3. Fotografia. I. Betinardi, André. II.
Titulo.

CDD 770
CDU 7

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EDITORA

0 /editoradialetica

(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg





